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I. DO OBJETO:

L I Aquisição de equipamentos motorizados para manutenção e conservação de áreas

capina e limpeza de espaços públicos das unidades de responsabilidade da Secretaria de

poda,

ucação do
município de lguatu-CE, conforme Termo de Referência, anexo I deste Aviso de

1.2 Compõem este Aviso de Contratação Direta, além das condições específicas, os seguintes
documentos:

1.2.1 - ANEXO I - Termo de Referência;
1.2.2 - ANEXO II - Minuta do Contrato.
1.2.3 - ANEXO lll - Modelo da Proposta de Preço.

1.2.4 - ANEXO IV - Modelo de declaração de não empregador de menor
1.2.5 - ANEXO V - Modelo de declaração de inidoneidade.
1.2.6 - ANEXO VI - Modelo de declaração de ME ou EPP.

1,2.7 - ANEXO VII - Modelo de declaração de inexistência de servidor.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.1 A participação na presente dispensa de licitação se dará através do envio das propostas adicionais
por meio do e-mail: licitacao.iguatu@gmail.com, sendo facultado aos interessados o envio presencial,

tlJ
o
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, pessoajurídica de direito público interno, com
sede na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n - Esplanada II, inscrito no CNPJ (M.F)
07.810.468/0001-90. ATRAVES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, torna públ
realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento
PREÇO GLOBAL, nos termos artigo 75, inciso II da Lei n' 14.133, de l" de abril
Decreto Municipal no 021, de 3 1 de marco de 2023 e as exigências estabelecidas neste

Contratação Direta, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e

a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em parlicipar do presente

processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e

horários discriminados a seguir:

sob o no

o que,

OR

PREAMBULO:

2021,
viso de

mentos

DATA DO AVISO DE DISPENSA:

28 de julho de2026.

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÁO DE PROPOSTAS:

3110712026, até as 23:59h

03 de agosto de2026, às 09h:00m.

DATA DA SESSAO:

As propostas deverão ser encaminhadas para o e-mail: licitacao.iguatu@gmail.com,
com o Decreto Municipal n" 027, de 3l de marco de2023.

de acordo

I

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA:

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA CONTRATA

R$ 64.189,01 sessenta e mil, cento e oitenta e nove reai s e um centavos

de Araújo, s/n", Esplan;rda ll, lguatu-Ce
CNPJ 07.810.458/0001-90 | Site: www.rguatu.ce.gov.br
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na Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S,tio -
Ceará, no prazo lecido neste aviso de contratação direta, em dias úteis,

l05
Esp

das 0
il-

8h:00m às I (horário de

p Não poderão desta os fomecedores

I Que não atendam às deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

I Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
lo e responder administrativa ou judicialmente;

2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta
licitação;
2.1.5. As Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
e licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos
d is sejam:
a de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

lnelegibilidade do CNJ ;

c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. lnidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;

I

I

2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. aufor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica, quando a
contrptação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto brisico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
dete4tor de mais de 50Á (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
su quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
ne

c, ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
de sanção que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

o terceiro grau;

, nos termos da Lei n" 6.404. de l5 de dezembro de

teriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
ploração de trabalho infantil, por submissào de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pe la legislação trabalhista.
2.2.1;
2.2.21

I

tisrc4
contlp
fraudulenta da personalidade j urídica do fornecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
n' 7 46 120 1 4-TC U-Plenário) ; e
2.2 sociedades cooperativas.

3. A NÃo UTILIZAÇÃO »I DISPENSA ELETRÔNICA COM DISPUTA:

Co ndo que as publicações devem ser preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em
sítio eletrônico ofi cial.
Considerando que a obrigatoriedade de Realizagão de Dispensa Eletrônica é quando se utiliza Recursos

, conforme Artigo 2' da lnstrução Normativa 6712021-SEGES

Art. 2" Os órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital ou municipaf , direta ou indireta, ousndo executarem recursos

F
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Nesse di
casos de

o develão obse

I

o fonlecedor,
dispensa de licitação em razão do valor.

rvar

nos

e/ou

tro oll
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geral
direta por

4 E PRAZO DE ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ADICIONAIS:

I

Conforme estabelece o Decreto Municipal no 02 I , as propostas adicf onais serão
recebidas pelo e-mail: licitacao.iguatu@gmail.c Horário de Brasllia) do dia
estabelecido como przvo final para o envio das entrega presencidl, mediante
protocolo no setor de Licitações, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo - SN'- Esflanada II -
Iguatu - Ceará, o prazo será até às l7h:00m (horário de expediente) do último dia para o envio das

propostas.

s. PARTTCTPAÇÃO LrCrrAÇÁO. 
I

5.1. A participação na licitação se dará através do envio aas propostaf adicionais
por meio do e-mail: li .com, sendo facultado aos interessados o envid presencial,
mediante protocolo no setor de licitações, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S/}r1" -
Esplanada II - Iguatu - Ceará, no prazo estabelecido neste aviso de contratação direta, em dias úteis,
das 08h:00m às l7h:00m (horário de expediente).

5.1.1. Os interessados deverão atender aos procedi
Direta, disponível no site oficial da Prefeitura Muni
ainda, no Portal Nacional de Contratações Pú

https://pncp.gov.br, para acesso e, se for o caso, o

download, presencialmente.
5.1 .2. O interessado é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante para fins de participação na Dispensa de Licitação, não cabendo ao ente do

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do envio de

documentos enviados com defeitos, ainda que por terceiros não autorizados.

5,2. Não poderão participar desta dispensa:

5.2.1 . quem não atendam as condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(
I

s);

5,2.2, estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parareceber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.2.3. quem se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurí
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

quando

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5%o (cinco por cento) do
subcontratado, quando a contratação versar sob
necessários;
c) pessoa física oujurídica que se encontre, a
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; I

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

0 pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissào

de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce
cNPJ 07.810.468/0001-90 | site: www.rguatu.ce.gov.br
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de trabalhadores a
vedados pela legislração

análogas às escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
sta.

5.2.2. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n' 7 46 120 I 4-TCU-Plenário); e

ente, da dispensa eletrônica ou da execução do
ratante, devendo ser observadas as situações que

cio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9" da Lei n." 14.133. de 2021.

6. INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO
6.2 O ingresso dos interessados na disputa da dispensa de licitação se dará com o envio de sua

inicial, na forma deste item.
6.3 Os interessados, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminharão,
excl por meio do e-mail: licitacao.iguatu@gmail.com e/ou de forma presencial, mediante
protocolo no setor de Licitações, no segundo caso, na Rua Guilhardo Gomes de Araújo - SA{o -
Esplanada ll - Iguatu - Ceará, no prrvo estabelecido neste aviso de contratação direta, em dias úteis,
das 08h:00m as l7h:00m (horrírio de expediente), a proposta com a descrição do objeto da dispensa, a

u valor mensal e valor global, ate a data e o horario estabelecidos para
a

6 do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
o
6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.
6.5.3p A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para

nas leis trabalhistas, nas

ajustamento de conduta

sados, não lhes assistindo
o dirêito de pleitearem qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,

equada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos

pendentemente do percentual de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
s na legislação vigente.

6.8. O envio das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, convertido em Anexo I deste aviso do de
contratação direta, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem

amentas e utensílios necessários, em quantidades e

rfeita execução contratual, promovendo, quando

os NÃO poderão retirâ-la, substituí-la ou modificá-

6.10. No envio da proposta, o interessado deverá enviar também, juntamente com a proposta, sob
pena de desclassificação, às seguintes declarações:
6.10.3. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei ComplementaÍ no.723, de 2006,
estaq[o apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
6.10.h. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seusl'
anexfsl

5.2.1 .1. Equiparam-se aos autores integrantes do mesmo grupo econômico;
aplica-se o disposto na alínea "c" também ao interessado que atue em substituição a outra
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
personalidade jurídica do interessado;
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6.t
6.10.7 exigências
da Previdência Social, de que trata

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7. l. Encerrado o prazo de envio das propostas de pre rio preestabelecidolneste aviso
de contratação direta, o Agente de Contratação real da conformidade fla proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao , observado o dispobto nos arts.

33 e 34 da Instrução Normativa SEGES/ME no. 73, de 3010912022, à compatibilidade do préço final em

relação ao estimado para a contratação, conforme definido no Aviso de Contratação, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:
7.I .I . SICAF;
7.1.2. Cadutro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladori
( https ://www. porlaltransparencia. gov. br/sancoes/cnep).
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992. 

I

7.3. Caso lta de Si a existência de Oconências lmpeditiv{s Indiretas.
o Pregoe ontrataç quando substituir este último, dilig{rciará para

verificar por part ontadas no Relatório de Ocorrências 
f 
mpeditivas

Indiretas. a IN no.

7.4. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.
7.4.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao interessado que tenha o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Admi
1 4.2. A negociação poderá ser feita com os demais proponentes classificados, respeitada ordem de

ação, forclassificação dos remanescentes, quando o primeiro colocado, mesmo após a

desclassificado em razão de sua proposta perrnanecer acima do preço máximo defi
contratação.
7.4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será circunstanciado em ata que será
lavrada na data marcada para instrução da sessão de julgamento das propostas de preços do
procedimento da dispensa de licitação.
7.5. Estando o preço compatível com o valor estimado para contratação, será solicitado
documentações de habilitação.
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.6. l. contiver vícios insanáveis;
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação; l

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçao; 
I

1 .6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus arlexos, desde
que insanável. I

7.7. Quando o proponente não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
7.7 .1 . for insuficiente para a cobeftura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompat rfle mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que {stabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem ldo próprio
interessado, para os quais ele renuncie a parcela 

I

7.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo, quando for o caso, que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias

da União

para a

envio das

I

e convenções coletivas de trabalho vigentes.

CNPj 07.810.458/0001-90 | Síte: www.rguatu.ce,gov.br
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pelas informações constantes na proposta enviada,
como firmes e verdadeiras;

foi elaborada de maneira independente;
reabilitado



7.8. Se houver
esclarecimentos
exequibilidade da

É co&

poderão

o
GUU

proposta de preço, ou em caso da necessidade de
diligências, para que a empresa comprove a

das

que
circulou o aviso de dispensa de licitação a nova data e horário para a sua continuidade.
7.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o

, nos termos da Lei no, 14.133, de 0110412021, os
interessados deverão encaminhar, exclusivamente por meio do endereço eletrônico (e-mail)
disponibilizado no Aviso de Contratação Direta ou por protocolo no setor de licitações,
concomitantemente com as propostas de preços, todos os documentos necessários para habilitaçâo e

horário limite estabelecido, sob pena de inabilitação do
dos documentos, caso seja vencedora;
fins de habilitação constam do ANEXO I deste aviso, e

e apresentar o menor preço, e que estiver sua proposta
devidamente classifi cada
8.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do proponente detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de

sanção que impeça a participação no certame ou a
s cadastros:
ensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

tos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj jus.br/improbidade-adm/consultar-requerido.php);
8.4.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

inistrativa, a proibição de contratar com o Poder
da qual seja sócio majoritiírio.
oponente a existência de Ocorrências lmpeditivas
uve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas lndiretas.
8.4.3.1.1. A tentativa de burla será verifrcada por meio dos vínculos societários, linhas de

ani festação previamente à s ua descl assi fi cação.

ente será reputado inabilitado, por falta de condição

ntos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o proponente será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de

inabilitação.
uisitos mediante
à integridade do

diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
8.8. Se a empresa for amatriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a empresa

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade

e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
em nome damatriz.

de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce
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'7.9. fins de análise da ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto do contrato.

remanescentes, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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registros de CNPJ de empresa maÍriz e filial com diferenças de de

ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a izaçáo do
contribuições,

enquadrado como microempreendedor individual que auferir os

dispensadodo tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

ente os sessão de

horario
var sua apresentar
desacor te Aviso de

Contratação Direta.
8.12.3. Na hipótese de o proponente não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
8.13. Constatado o atendimento as exigências de habilitação, o proponente será dec

9. CONTRATAÇÃO

9.1. Após a AuÍorizaçáo para a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento
equivalente.

a data de sua convqcação. para

conforme o cas{ (Nota de

contratação, sem $rejuízo das

I

9.2.1 . Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão/entidade e/ou através de

certificado digital, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo

recebimento 
I

ontrato ou aceitação da nota de empenho ou lnstrurnento
vez, por igual período, por solicitação ju$tificada na

9.2.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa contratada,
implica no reconhecimento de que:

9.2.4. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estibelecida as

disposições da Lei n". 14.133, de 0110412021; 
I

g.2.5. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratafão Direta e

;t;:-tl::;tratada reconhece oue as hioóteses de rescisão são aouelas orevistas nos aftisos 137 e 138

da Lei no. 14.133, de 0110412021e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

9.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência,
Anexo I deste Aviso de Contratação Direta.

9 4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas
pelo contratado durante a vigência do contrato.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATTVAS 
i

l0.l - Comete infração administrativa, nos termos la Lei no. 14.133, de0110412021, o Confiatado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
I

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administr{çao ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

habilitado.

em

es de Ar:aújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
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d) ensejar o retardamento do objeto sem motivojustificado;
e) apresentar documentação prestar dec falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na do

fraude de qualquer natureza1'

pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
(id,,

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(aft 56, § 4o, da Lei no 14.133, de202l);
c) de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

"€", "f', !(g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
('b", !'c" e "d", que

quem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).
d) Multa de:
l)Mgratória delo/o (umporcento)pordiadeatrasoinjustificadosobreovalordaparcelainadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

a de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
ate o máximo de 2Yo (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte

ste Contrato.
II.l ) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133,de2021.
lll sinfraçõesdescritasnasalíneas(úe"ar6h"dosubitem l0.l,de20%a30%
do
lV inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", '(c" e rrdrr do subitem
12 do Contrato.
10.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9'da Lei no. 14.133, de01/0412021);
10.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(an. Il0.4.ll a a defesa do interessado no przvo de l5 (quinze) dias
úteisf da Lei n". 14. 1 33, de 0110412021);
10.5..1 cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobradajudicialmente (art. 156, § 8o, da

rança j udicial, a multa poderá ser recolhida
inta) dias, a contar da data do recebimento da

esso administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei no. 14.133, de 0110412021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
l0 sanções serão considerados (aft. 156, §lo, da Lei no. 14.133, de 0110412021):

a) ade da infração cometida;
b) caso concreto;
c) avantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e orientações dos

órgãos de controle.

o

10. OsatosprevistoscomoinfraçõesadministrativasnaLeino, 14.l33,de0110412021,ouemoutras
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce
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leis

I

aaartll i.a

g) comportar-se de modo
h) ato lesivo previsto no aÍt. 5" da Lei no. 12.846, de 01/08/2013.

a)



com
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou e, de fato
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a

a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (aft. 160, da Lei n". 14.133, de 01/0412021);
10.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. l6l da
[,ei no. 14.133, de 0110412021);

10.12- As sanções de paia licitar ou
contratar são passíveis 02]1;

10.13- Os débitos do re$ultantes de

multa administrativa e perisados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo cofltrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

ll. DAS DTSPOSTÇOES GERATS I

IILI. O procedimento será divulgado no site oficial da Prefeitura Municipal de llguatu-CE:
https://iguatu.ce.sov.br/licitacoes e, no portal de licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará

- TCE/CE, no seguinte endereço eletrônico: www.tce.ce.sov.br e, ainda, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), no seguinte endereço eletrônico: https://pncp.gov.br para acesso e, se

for o caso, o arquivo estará disponível para ser transferido por download.

11.1.2. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados (

fracassado), a Administração poderá:

I I .l .3. republicar o presente aviso com uma nova data;

11.1 .4. valer-se, paraa contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condições de habilitação exigidas. 
I

I I .1.5. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedifrento.
I

11.2. ftxar pÍazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de flabilitação.
conforme o caso. I

defesa e

mento

não houver o
I

11.3, As providências dos subitens (11.2.1) e (11.2.2) acima poderão ser utilizadas se

comparecimento de quaisquer proponentes interessados (procedimento deserlo),

I l.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado
competente da Administração na respectiva notificação.

lo agente

I l 5. Caberá aos interessados acompanharem as publicações, ficando responsáveis pelo
da perda do negócio diante da inobservância deste aviso de dispensa de licitação.

I 1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a ização do
julgamento na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que não haja
contrário.

dia útil

11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das stas via
e-mail observarão o horário de Brasília-DF, já para protocolo de proposta fisica junto ao setor de

licitações, será observado o horário local.

decorrente

em

É

Láq?nrPâá4H. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, o

e definidos na referida Lei (art. 159);
A utilizada

do neste



P'\j

FL, N.

Ér,

113 o
GUU

a Administração poderá sanaÍ erros ou falhas que

e sua validade jurídica, mediante despacho

UJo
11.8 No julgamento das

não alterem a substância
fundamentado, registrado

e

dos

e acessível atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

11.10. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condpção ou do resultado do processo de contratação.

I

I 1.1 l. de Contratação Direta e de seus anexos ou
demdi Aviso.

I

ll.i. circunstanciada e acostada nos autos do
processo.

11.13. O objeto do contrato será faturado no CNPJ da Secretaria de Educaçâo do Município, não

qualquer tipo de fracionamento

IGUATU-CE, em 28 de julho de2026.

Nayara Kelly de Jesus Alencar
Membro da Equipe de Planejamento
Prefeitura Municipal de lguatu CE.

es de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
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classificação.

normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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ANEXO I - Termo de Referência
(TR)

(Art. 6", inciso XXIII, da lei federal no 14.1 3312021)

Processo Administrativo no: 2026.06.26.01-PMUSME

A lei federal n' 14.13312021 trouxe a necessidade de elaboração de "termo

qualquer contratação de bens e serviços. Tal documento deverá conter parâmetros

necessários para a futura contratação. É artefato de planejamento, produzido na fase

processo de contratação pública.

Para melhor aplicabilidade da Lei n" 14.13312027, em plena utilização pelo lc

ÉC

n 774u
o

o

ia" para

de um

ípio, a

Prefeitura Municipal de Iguatu-CE instituiu a Equipe de Planejamento de Contratações Públicas, por

meio de ato administrativo próprio, devendo referida equipe atuar de forma harmônica e eficaz, a fim

de produzir o melhor resultado ao interesse público, elaborando todas as atividades a.f etup^ O.
I

planejamento das contratações no âmbito da Prefeitura Municipal de Iguatu, além de acfmpanhar e

apoiar a fase de seleção do fornecedor, quando solicitado pelas áreas responsáveis.

Conforme disposto no ato administrativo de designação da Equipe de Planejamento, os

procedimentos iniciais do planejamento da contratação consistem nas seguintes atividades:j

I

I - Elaboração dos Estudos Prelimf nares e o

Gerenciamento de Risco e, se necessário
II - Elaboração do Termo de Referência, e quando
possível Projeto Básico ou Projeto Executivo
(TR/PB/PE); 

,

III - podendo ainda elaborar Edital el Minuta de

Contrato; 
I

I

O presente documento caracteriza etapa da fase de planejamento da contratação, haja vistajá

estarem acostados aos autos do processo administrativo supracitado o Estudo Técnico Preliminar (ETP),

o Mapa de Gerenciamento de Riscos e a Pesquisa de Preços realizada pela Central de

Município.

ompras do

Portanto, por meio deste documento, busca-se consolidar o planejamento definitivo da

contratação, promovendo a especificação e detalhamento da solução escolhida no ETP, bem como

esclarecer a forma de execução e fiscalização do futuro contrato, apresentar os critérios de 4ecebimento
I

do objeto, definir os critérios para seleção do fomecedor e indicar os recursos orçamentário$ destinados

à contratação. 
I

0r. DEFTNTÇÃO Do oBJETO:

cNpt 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br
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5
FL. NO I

6, inciso al

1.1. Constitui objeto deste de equipamentos motorizados para mânutenção e

conservaçâo de áreas verdes, poda, capina e limpeza de espaços públicos das unidades de
I

respfnsabilidade da Secretaria de Educação.
I

1.2. W Central de Compras do Município realizou ampla pesquisa de mercado, levando-se em

consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser contratado, e foi juntado ao processo os

valores apurados, compilados em relatório, que visa subsidiar o valor de referência, total de R$

64.1$9,01 lses to e oitenta e nove reais e um centavos), que norteará as decisões
I

do A§ente de paÍa a realização do processo de contratação, quanto também à
I

aceitàbilidade s.

1.3 iante da definição do objeto e dos valores de referência encontrados na pesquisa de preços,

oportuno é trazermos a definição de outros dois termos, conforme art. 6o lei 14.13312021

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado;

t...1
XV - Serviços e fornecimentos contínuos:
serviços contratados e compras realizadas pela
Administração Pública para a manutenção da

atividade administrativa, decorrentes de

necessidades permanentes ou prolongadas;

1.4 objeto aqui apresentado é de natureza simples ou comum, cuja descrição e detalhamento não

guarda a complexidade, ou, mesmo, dificuldade de identificação que, via de regra, impediria a

contratação na modalidade "Pregão". Ademais, o Estudo Técnico Preliminar apontou diversas

o
IJJ

o

I

o

Ite
I

Descrição Quant Und Preço Unit.

1

$oçadeira lateral a combustão, de uso profissional, equipada com
r{rotor de 2 tempos, com no mínimo 36 cm3 e potência mínima de

ll,7 kW (2.3 hp). sistema de partida manual retrátil, transmissão por
eixo rígido, guidão com apoio para as duas mãos, acelerador com
trava de seguranç4 sistema antivibração, capacidade do tanque de

combustível mínima de 0,70 litro, compatível com cabeçote de fio
de nylon e lâmina metálica para corte , acompanhada

{e cinto /dupto profissional de conjunto de

fprramentas para manutenção básica instruções em

dortuguês, com garantia do fabricante

Unid 15,00 RS 3.904,30

2
Podador de galhos a gasolina,33 CC, potência de 1.3 HP com
extensor,

Unid 1,00 RS 1.601,68

J Motosserra a gasolina 45 cm, 4CC Unid I 00 R$ 2.061,97

Unid I 00 R$ 1.960,864
i

§oprador
I

De Mâo a gasolina, 27,2 CCl1,0 CV, dois tempos.

j cativas para a contratação pretendida, e a necessidade por médio prazo.

es de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
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I

GT

I

I .5. O futuro termo de contrato terá um prazo alé 31 de dezembro de 2026, conlados a parttr da data de

sua assinatura. I

I

I .6. Diante da não previsão de despesa no PCA para a necessidade identificada pela Secretaria Municipal

da Educação, recomenda-se, portanto: a) aditamento ao Plano de Contratação Anual, incluindo

justificativa e a autorização da autoridade competente; b) elaboração de DFD na Unidade para

a referida necessidade, no PCA do município; e c) a alteração deve ser publicada no PNCP

02. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRAUÇÁO:
(Art. 6, inciso XXIII, alinea "b", da lei 14.13312021)

2.1. Foram identificadas duas principais modalidades de contratação: Pregão e

INDICADOR PREGÃO DISPENSA DE
Lei Federal 14.1331202

Base Legal a valores dentro do limite de

dispensa.

Celeridade
Alta, permitindo

ágeis.

Transparência
Média, porém, tam permite

letrônico.realização em ambiente

Médio, a depender da

fundamentação legal, j usti fi cati vas

e transparência.

Adequada para de
Adequação ao

Objeto

Ídeal para contratos de grande escala e

alta complexidade.
pequeno porte, com demandas
contínuas e valores

2.2. As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o principio do dever de licitar, previsto no

arÍigo 37, inciso XXI da Constituição. Porem, o comando constitucional já enuncia que z

estabelecer exceções à regra geral. 
I

2.3. A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e sançao de 
I

federal, para tomar isonômica a participação de interessados em procedimento, qu" uirl

t lei poderá

necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas

:ffi::,Til:l :::ffilunicipais' 
estaduais e nacionais' e air;

2.4. Portanto, a lei eses em que a contratação será feita de forma dirt

encontramos disciplinado no art. 75 incisos I e II da lei federal n' 14.13312021, que diz:

/a procurar

[a, E o que

Art. 75. É dispensável a licitação
I - para contratação que envolva inferiores a

R$ 130.984,20 (cento e trinta mil SE
oitenta e quatro reais e vinte centavos no caso de
obras e serviços de engenharia ou de iços de
manutenção de veículos automotores;
II - para contratação que envolva valores inferiores

lei na esfera
Im suprlr as

AÇÃo

o

EC

Lei Federal 14.13312021, ideal para

bens e serviços comuns.

Média, devido aos trâmites formais.

Alta, com ampla divulgação e

concorrência em ambiente eletrônico.

Baixo, desde que seguidos todos os

proced imentos ri gorosamente.

a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil q e

es de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce
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IJJo
noventa e dois reais e onze centavos), no caso de

outros serviços e compras;

IGrifo Nosso]

2.5 na de mercado enquadra-se no disposto no Art. 75, inciso II, da lei

14.1 referindo-se à dispensa de licitação para contratação do objeto demandado neste termo,

com relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação

2.6.+ lei 14.13312021orienta, pois, que o valordadespesaao longo do ano sejao critério norte paraa

opção pela forma de realização do processo seletivo, seja de licitação ou sua dispensa.

AÍt. 7 5. E dispensável a licitação:

t...1

§ I'Para fins de aferição dos valores que atendam
aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste
artigo, deverão ser observados:
I - o somatório do que for despendido no exercício

i nnanceiro pela respàctiva unidãde gestora;
I

2.7, fonsiderando que o planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual,
I

conforme art.40 da lei 14.13312021, a Dispensa de Licitação se apresenta como a soluçâo ideal,

equilibrando transparência, agilidade e eficiência operacional, garantindo a execução dos serviços de

para a administração pública.

COMO UM TODO:
lei 14.13312021)

I

3.1. A solução proposta consiste na aquisição de equipamentos motorizados destinados à execução dos

erdes, poda, capina, limpeza e demais atividades

nais, creches, quadras esportivas, jardins, pátios e

Secretaria Municipal da Educação do Município de

3.2. A aquisição dos equipamentos tem como finalidade proporcionar maior eficiência, produtividade,

segurança e qualidade na execução dos serviços de manutenção e conservação das áreas externas das

unidades educacionais, contribuindo para a preservação do patrimônio público, melhoria das condições
i

de uio dos ambientes escolares, conservação das áreas verdes e promoção do bem-estar de alunos,

servihores e comunidade escolar.
I

3.3. Ôs equipamentos motorizados serão utilizados nas atividades de poda de árvores e arbustos, capina,

roçagem, limpeza de vegetação, manutenção de jardins e demais serviços necessários à conservação dos

espaços públicos vinculados à rede municipal de ensino, permitindo maior agilidade na execução das

atividades, melhor acabamento dos serviços e redução do esforço operacional das equipes responsáveis

pela fnanutenção.
3.4. h solução adotada proporcionará maior capacidade operacional à Secretaria Municipal da

I

Educhção. possibilitando atendimento mais eficiente às demandas de manutenção preventiva e corretiva

das áreas externas das unidades sob suaresponsabilidade, especialmente durante os períodos de maior

o
!

da vegetação em decorrência das condições climáticas da região.

contratação contempla o fornecimento de equipamentos motorizados novos, de primeiro uso, com

tecnicas compatíveis com as necessidades operacionais da Administração, observando

de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
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requisitos de qualidade, desempenho, e

assegurando maior confiabilidade e continuidade
conservação dos espaços públicos.

3.6. A utilização de equipamentos motorizados adequados dos recursbs humanos

e materiais disponíveis, reduzindo o tempo necessário para execução das atividades, aumentando a

produtividade das equipes de manutenção e contri

maior eficiência, economicidade e qualidade.

3.7. Após a definição da solução, será adotado o pro

disposições da Lei no 14.13312021, mediante elabor

de critérios objetivos de julgamento e condução do processo licitatório em conformidade com os

princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, economicidade, competitividade, planejamento,

transparência e interesse público.

3.8. Dessa forma, a aquisição dos equipamentos motorizados revela-se como

vantajosa para a Administração Pública, por proporcionar melhores condições

execução dos serviços de manutenção e conservação de áreas verdes, poda, capina e

solução

limpeza

públicos das unidades sob responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação, garantindo maior

eÍ-iciência administrativa, segurança dos operadores, preservação do patrimônio público e melhoria

contínua das condições dos ambientes educacionais.

3.9. Por fim, a própria Lei no 14.13312021 confere fundamento legal à solução adotada,

dos

o

dos

e

para a

espaços

estabelecer

que as contratações públicas devem ser precedidas de planejamento e orientadas pela busca proposta

mais vantajosa para a Administração, observando os princípios da eficiência,

desenvolvimento nacional sustentável e atendimento ao interesse público, justificando a aquisição dos

equipamentos necessários para assegurar a adequada manutenção e conservação das áreas sob

responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação 
I

I

I

Art. 11'7. A execução do contrato ldeverá ser

acompanhada e fiscalizada por I (um) ou mais
fiscais do contrato, representantes da Administração
especialmente designados conforme requisitos

no art. 7" de

ubstitutos, permi
para assisti-los
pertinentes a ess

Nosso]

04. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO:
(Art. 6, inciso XXIII, alínea "d", da lei 14.13312021)

4.1. A definição dos requisitos da contrataçáo e indispensável para assegurar que a

equipamentos motorizados para manutenção e conservação de áreas verdes, poda, capina

de

limpeza de

espaços públicos atenda às necessidades da Secretaria Municipal da Educação de Iguatu-CE, observando

critérios de qualidade, segurança, eficiência operacional, durabilidade e conformidade com as

exigências legais aplicáveis à Administração Pública.

4,2. A futura contratação deverá contemplar requisitos mínimos e suficientes para a

equipamentos motorizados destinados à execução dos serviços de manutenção e de áreas

verdes, poda, capina, roçagem, limpeza dejardins, pátios, áreas externas das unidades centros

educacionais, creches, quadras esportivas e demais espaços públicos vinculados à rede municipal de

ensino, garantindo que os bens adquiridos sejam adequados às atividades operacionais desenvolvidas

es de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce
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4.3 requisitos da vididos para melhor detalhamento, conforme segue

4.3. 1. Requisitos Legais

4.3.1 l. Atendimento da Lei no 14.13312021 e demais norrnas aplicáveis às

ões públicas

4.3.1 Os equipamentos deverão atender às normas técnicas vigentes, padrões de qualidade, segurança

e ficações aplicáveis exigidas pelos órgãos competentes.

4.3.1.3. A contratação deverá observar os princípios da legalidade, eficiência, economicidade,

4.3.2.1. A empresa fornecedora deverá possuir regular constituição jurídica, compatível com o ramo de

atividade correspondente ao objeto da contratação.

alhista e previdenciária, nos termos da legislação

issolução ou recuperação judicial que comprometa

o cumprimento da contratação.

4.3.2.4. Deverá comprovar aptidão para fornecimento de equipamentos similares, mediante

apre{entação de documentos que evidenciem capacidade técnica e operacional.
I

4.3 .215 . Deverá declarar inexistência de fatos impeditivos para contratar com a Administração Pública
I

confôrme exigências legais.

4.3.3, Requisitos Técnicos da Contratação
I

43.3[1. Os equipamentos motorizados deverão ser novos, sem uso, em liúa de fabricação e

aconlRanhados de garantia mínima fornecida pelo fabricante.

4.3.312. Os equipamentos deverão ser adequados à execução dos serviços de manutenção e conservação

de áreas verdes, poda, capina, roçagem e limpeza de áreas externas das unidades escolales, centros

educacionais, creches, quadras esportivas, jardins, pátios e demais espaços públicos vinculados à rede

munipipal de ensino, observadas as especificações técnicas definidas pela Secretaria Municipal da

erísticas técnicas compatíveis com as necessidades

observando os padrões de qualidade, desempenho,

rea demandante.

4.3.3.4. O fornecedor deverá assegurar a entrega dos equipamentos em perfeitas condições de

func acompanhados de manuais de operação, certificados, acessórios indispensáveis ao seu

funcionamento e demais itens necessários à sua correta utilização

4.3 5. A entrega deverá ocorrer dentro do prazo estabelecido pela Administração, conforme

q vos, especificações técnicas e condições previstas no processo de contratação.

4.3.4. Requisitos de Sustentabilidade

l. Sempre que aplicável, os equipamentos deverão observar critérios de sustentabilidade,

energetica e redução de impactos ambientais.

de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
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4.3.4.2. Será dada preferência a equipamentos que apresentem menor consumo a. cornUurlti

durabilidade, eficiência operacional e redução na emissão de poluentes e ruídos, em confor$r

os princípios do desenvolvimento sustentável previstos na legislação

4.3,5. Da Subcontratação

4.3.5.I . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão da

e da necessidade de responsabilização direta da contratada quanto à qualidade,

dos equipamentos fornecidos.

4.3.6. Garantia da Contratação

UU

,. r" í.20 .

vel, maior

idade com

FoÉc

com as

o

garantia

4.3.6.L Não será exigida garantia contratual prevista nos aÍts.96 e seguintes da Lei n'l]{,.nlnOZl,

considerando a natureza do objeto, o valor estimado da contratação e o baixo risco d{ prejuízo à

Administração. I

4.3.7 . Da Entrega e Recebimento

43.7.1. Os equipamentos serão entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal da de

lguatu/CE, localizado na Rua Deocleciano Bezerra, n'648 - Centro - lguatúCE, no das 7:30h

às l1:30h e l3:00h às 17:00h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, em

especificações técnicas e quantitativos definidos no processo,

4.3.7 .2. O recebimento ocorrerá mediante verificação da conformidade dos bens, podendo ser rejeitados

aqueles que não atendam às exigências estabelecidas.

4.3.'/.3. A contratada será responsável pela substituição dos equipamentos que defeitos,

avarias ou desconformidades identificadas no ato do recebimento ou durante o período de a.

4.3.8. Da Justificativa da Contratação

4.3.8.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a adequada

conservação de áreas verdes, poda, capina e limpeza dos espaços públicos das unidades da

rede municipal de ensino de Iguatu-CE, compreendendo escolas, centros educacionais, quadras

esportivas, jardins, pátios e demais espaços vinculados à Secretaria Municipal da Educação execução

contínua desses serviços é indispensável para assegurar ambientes escolares organizados, seguros,

salubres e adequados ao desenvolvimento das atividades educacionais, contribuindo diretamente para o

bem-estar dos alunos, profissionais da educação e comunidade escolar, bem como para a

do patrimônio público municipal.

4.3.8.2. Considerando a extensão das áreas externas existentes nas unidades educ lonals e a

necessidade permanente de manutenção das áreas verdes, realização de podas, capina, roçagem e

limpeza, especialmente nos períodos de maior incidência de chuvas e crescimento acelerado da

vegetação, faz-se necessária a utilização de equipamentos motorizados que proporcionem maior

eficiência operacional, segurança e produtividade na execução dos serviços, reduzindo g tempo de

execução das atividades e permitindo maior capacidade de atendimento das demandas df Secretaria

Municipal da Educação 
I

4.3.8.3. A aquisição dos equipamentos motorizados apresenta-se como solução tecnicamente adequada

e vantajosa para a Administração Pública, tendo em vista que os equipamentos possibilitam a execução

de diversas atividades de manutenção e conservação de áreas verdes, poda, capina, roçagem e limpeza,

cNpl 07.810.468/0001-90 | síte: www.lguatu.ce.gov.br
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ionando melhores de trabalho maior eficiência operacional, redução

do fisico e maior execução OS

4.3.8.4. A adoção dos eq para a melhoria da eficiência administrativa e

operacional dos serviços de manutenção das unidades escolares, possibilitando maior agilidade na

execyÇão das atividades, padronização dos serviços, redução de custos operacionais indiretos e melhor
aprofeitamento da mão de obra disponível, em conformidade com os princípios da eficiência,
econfmicidade e interesse público previstos na Lei n' 14.13312021.

4.3.8]|5. Dessa forma, a contratação revela-se necessária e adequáda ao atendimento das demandas da

Secretaria Municipal da Educação, buscando assegurar a continuidade dos serviços públicos de

e conservação de áreas verdes, poda, capina e limpeza dos espaços públicos das unidades

promovendo melhores condições de infraestrutura, segurança, conservação e

dos ambientes destinados às atividades de ensino no Município de Iguatu-CE.

05. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
(Art. 6, inciso XXIII, alínea "e", dalei 14.1332021)

início da execução do objeto se dará mediante emissão da ordem de fornecimento pela

no prazo estabelecido no instrumento contratual, podendo ser proÍrogado mediante

va aceita pela Administração Pública.

5.2. equipamentos motorizados deverão ser entregues em sua totalidade, observando rigorosamente

as especificações tecnicas, quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência, garantindo

pleno funcionamento, integridade fisica e conformidade com as exigências da Secretaria Municipal da

Edu$ção, para ulilização nos serviços de manutenção e conservação de áreas verdes, poda, capina e
I

limp$za dos espaços públicos sob sua responsabilidade.
I

5.3. A entrega dos equipamentos ocorrerá no Almoxarifado da Secretaria Municipal da Educação de

Iguatu/CE, localizado na Rua Deocleciano Bezerra, no 648 - Centro - IguatúCE, no horário das 7:30h

às1 30h e l3:00h às 17:00h, de segunda a sexta-feir4 em dias úteis

5.4 odos os equipamentos deverão ser fornecidos novos, sem uso, devidamente acondicionados e

de manuais, certificados, notas fiscais, acessórios e demais documentos necessários à

5,1

conferência, operação e utilização dos bens.

5.5. Caberá à contratada a responsabilidade integral pelo transpofte, carregamento, descarregamento e

entrega dos equipamentos no local indicado pela Administração, sem qualquer ônus adicional para o
I

Munlcípio, respondendo ainda por eventuais danos causados durante o transpofte ou entrega.

5.6. b recebimento dos equipamentos será realizado por servidor designado pela Administração,

mediante verificaçâo da conformidade com as especificações técnicas exigidas, podendo a

Admini stração recusar, total ou parcialmente, os itens que apresentem defeitos, avarias,

il idades ou desconformidades.

5.7 seja identificado vício, defeito ou inadequação nos equipamentos fornecidos, a contratada

promover a substituição ou correção no prtvo estabelecido pela Administração, sem prejuízo da

aplicação das sanções cabíveis

mes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
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5,8. O prazo de garantia dos equipamentos será nao ser

inferior ao pÍazo legal previsto na legislação assistência

tecnica e substituição dos bens quando necessário.

5.9. Os equipamentos deverão apresentar desempenho utilização nos serviços de

manutenção e conservação de áreas verdes, poda, capina e limpeza dos espaços públicos dps unidades

sob responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação, garantindo segurança op.ru"ionrf . eficiência

e produtividade na execução das atividades da Secretaria Municipal da Educação i

5.10. A execuçào do objeto deverá observar todas as normas técnicas, ambientais e de segurança

aplicáveis, garantindo condições adequadas de utilização dos equipamentos e atendimento interesse

público.

5.1 l. A contratação mostra-se operacionalmente adequada para atender às necessidades

Municipal de Educação, proporcionando maior eÍiciência na manutenção e das áreas

públicas do Município de lguatu-CE, contribuindo para a melhoria da limpeza urbana, segurança dos

trabalhadores e qualidade dos serviços prestados à população.

06. MODELO DE GESTÃO »O CONTRATO:
Art. 6, inciso XXlll, alínea "f', da lei 14.13312021

6.1. O contrato deveráser executado fielmente pelas partes, de acordo com as condições estabelecidas

no instrumento contratual, no Termo de Referência e nas disposições da Lei no 14.1331202\, cabendo a

cada parte responder pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
I

I

6.2. A execução do objeto terá início mediante emissão de ordem de fomecimento pelir Secretaria

Municipal da Educação do Município de lguatu-CE, devendo a contratada realizar a entrega dos

equipamentos motorizados para manutenção e conservação de areas verdes, poda, capina e limpeza de

espaços públicos nos prazos estabelecidos, observando integtalmente as especificaç§es técnicas

exigidas. 
I

6.3. As comunicações entre a Administração e a contratada ocorrerão preferencialmente fo, escrito,

admitindo-se o uso de correio eletrônico, aplicativos de mensagens instantâneas e demais meios oficiais

de comunicação, visando garantir celeridade, eficiência e rastreabilidade das informaÇões. 
,

6.4. A Administr r representante da empresa contratada sempre que nec{ssário, para
I

prestar esclareci informações técnicas ou adotar providências rela(ionadas ao

cumprimento do I

6.5. Após a formalização da contratação, poderá ser realizada reunião inicial com u 
"ont.uludu, 

com a

finalidade de alinhar os procedimentos relacionados à entrega, conferência, recebi garantia,

assistência técnica e demais obrigações decorrentes do fornecimento dos equipamentos.

6.6. A contratada deverá indicar formalmente representante responsável pelo da

execução contratual, informando canais de contato atualizados, tais como telefone, e-mail

de mensagens.

aplicativo

Secretaria

omes de Araújo, s/n', Esplannda ll, lguatu-Ce
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contínua com a Administração ate a

durante o período de garantia, visando assegurar a

regular execução do contrato e dos bens fornecidos

xercida por servidor ou comissão designada pela

hará o cumprimento das obrigações contratuais,

gues com as especificações técnicas estabelecidas.

6.9. A fiscalizaçáo realizada pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada

quanto à qualidade dos equipamentos fomecidos, ao cumprimento das obrigações assumidas e aos danos

causados à Administração ou a terceiros.

6.r0. Constatadas irregularidades na execução contratual, a Administração poderá determinar

dil , solicitar coneções, aplicar notificações e adotar as medidas administrativas cabíveis, nos

termos da Lei n" 14.13312021 e do instrumento contratual.

6. I l. O acompanhamento e a gestão do contrato terão como objetivo asseguraÍ a correta execução do
I

conomicidade e interesse público, bem como

nte às necessidades operacionais da Secretaria

I

Fiscalização Técnica
I

6.12.1A execução contratual será acompaúada e fiscalizada por servidor designado pela Administração,
I

nos tfrmos do aft. I I 7 da Lei n" 14.133 12021 .
I

6.13. O fiscal do contrato acompanhará o cumprimento das condições de fornecimento, verificando a

conformidade dos equipamentos com as especificações constantes do processo, da proposta vencedora

edo nstrumento contratual.

6.14 Caberá ao fiscal registrar em relatório ou histórico contratual todas as ocorrências relevantes,

incl atrasos, irregularidades, substituições ou quaisquer fatos relacionados à execuçâo.

6.15. Constatada qualquer irregularidade, o fiscal notificará a contratada para regularização no prazo

estabelecido, sem prejuízo da aplicação das sançôes cabíveis.

Caso os equipamentos entregues apresentem defeitos, vícios ou desconformidades, a contratada

brigada a substituí-los, sem custos adicionais para a Administração.

Fisca lização Administrativa

6.17 .iO fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, bem

os relacionados ao empenho, liquidação e pagamento.

administrativo conferir a documentação fiscal apresentada, atestando a

pagamento.

6.19. Na hipótese de descumprimento contratual, o fiscal administrativo comunicará o fato ao gestor do

contrato para adoção das providências cabíveis.

6.16

será

.lr

õomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
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Gestão Contratual

6.20. O gestor do contrato coordenará o acompanhamentá

l!

fu
o

fiscalização, ordens de fornecimento, ocorrências. recebim.,içr. demais atos

OS stros da

toda a

6.21 .O gestor acompanhará os registros realizados pelo fiscal e AS necessárias para

assegurar o cumprimento do objeto e a adequada instrução do processo.

6.22. O gestor verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada

vigência contratual, bem como o regular fluxo processual para pagamento.

6.23. Ao final da execução, o gestor emitirá relatório conclusivo acerca do cumprimento do objeto,

atestando a entrega, a adequação dos equipamentos e a satisfação da necessidade administrz

6.21. Em caso de descumprimento das obrigações contratuais, poderão ser adotadas

administrativas cabíveis, inclusive instauração de processo administrativo para aplicação

nos termos da Lei n' 14.13312021.

Disposições Complementares 
I

6.25. Os equipamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal da 
{ducaCao 

de

Iguatu/CE, localizado na Rua Deocleciano Bezerra, no 648 - Centro - Iguatu/CE, no horárlb das 7:30h

às I I :30h e I 3:00h as I 7:00h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, acompanhados de nota fiscal e

doc umentação pertinente,

6.26. O recebimento definitivo ficará condicionado à conferência da conformidade dos eqrlripamentos,

funcionamento adequado e atendimento integral às especificações estabelecidas pela S[cretaria da
IEducação. I

6.27 . O prazo de garantia será o ofertado pelo fabricante, respeitado o mínimo legal previsto no Código

de Defesa do Consumidor, devendo a contratada assegurar substituição ou reparo dos b<

necessário.

ins, quando

07. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
(Art. 6, inciso XXIII, alinea"g" , da lei 14.13312021)

7.I . A avaliação da execução do objeto será realizada mediante verificação do efetivo fornecimento dos

equipamentos permanentes, observando-se a conformidade com as especificações técnicas, {uantidades,
condições de entrega e garantia previstas no processo de contratação. I

I

7.1.1. O recebimento e atesto para pagamento dependeráo da comprovação de que os eqúipamentos

foram entregues de acordo com as condições pactuadas, podendo haver recusa parcial ou total quando

constatadas irregularidades.

7.1 .2. Poderá haver retenção de pagamento, glosa ou aplicação das sanções cabíveis,

irregularidade verificada, caso a contratada:

7 .1 .2.1. não realize a entrega dos equipamentos nas condições contratadas;

7 .l .2.2. entregue produtos em desacordo com as especificações técnicas exigidas;

onal à

7 .l .2.3. forneça equipamentos com defeitos, avarias, uso anterior ou qualidade inferior à a:

omes de Araújo, s/n", Esplan:rda ll, lguatu-Ce
CNPJ 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br

Dt 2026,06,28.01-PMl/sME I Aviso de Contratação Direta Pág.21 de 46

o

i

I

durhnte
I

I



ç

l2-,t

,l^
A

'7 .1 . descumpra os prtvos

7.2. verificação do

sem justi aceita pela Administração.

Êr,tc 0v

contratual impede a utilização de outros mecanismos de

fi scalização, acompanhamento e inistração, sempre que necessário para assegurar a

agamento considerará os seguintes critérios:

Será verificado se todos os equipamentos foram entregues em conformidade com as especificações

técnicas, quantitativos, marcas ofertadas (quando aplicável), condições de funcionamento e exigências

conslantes do processo.
I

7.3.2[ Qualidade dos Equipamentos Fornecidos:
I

Serãó avaliadas as condições fisicas, integridade, desempenho, funcionalidade e adequação dos

equipamentos às atividades desenvolvidas pelo Secretaria da Educação do Município de Iguatu.

7.3.3. Cumprimento dos Prazos de Entrega:

S servância do prazo estipulado para fomecimento, incluindo eventual substituição

d com defeitos identificados durante o recebimento.

7 Condições de Garantia:

Será verificado o cumprimento da garantia mínima exigida, bem como a disponibilidade da contratada

para substituição, manutenção ou assistência, quando necessária.

cebimento definitivo dos equipamentos, mediante

onformidade do objeto entregue e apresentação da

Do Recebimento

7,4 equipamentos serão recebidos provisoriamente, no prazo de l0 (dez) dias, pelos fiscais técnico

e vo, mediante termos detalhados, quando verifrcado o cumprimento das exigências de

técnico e administrativo, conforme disposto no art. 140, inciso II, alínea "a", da Lei no

14.13312021 e nos arts. 22, inciso X, e 23, inciso X, do Decreto n' 11.24612022.

'7.5 prazo da disposição acima será contado a partir da entrega dos equipamentos pela contratada,

da respectiva Nota Fiscal e demais documentos exigidos para o recebimento.

7.6. fiscal técnico do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico, especialmente quanto ârs especificações

dos equipamentos motorizados, funcionamento, desempenho, integridade fisica, acessórios, manuais e

requisitos estabelecidos neste Termo de Referência. (Art. 22, inciso X, do Decreto no

il
fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo, incluindo conferência

documental, quantitativos entregues, garantia e demais obrigações contratuais. (Art. 23, inciso X, do

omes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Cê
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7.8. O fiscal setorial do contrato, quando

técnico e administrativo.

oU'

devendo

7 .9. Para efeito de recebimento provisório, será a dos equipamentos entregues

com as especificações técnicas, quantitativos, condições de funcionamento, qualidade, desempenho e

demais exigências previstas neste Termo de Referência e na proposta da contratada,

7.9.1 . Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

havendo mais de um, com a entrega do último.

7.9.2. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, substituir ou realizar qualquer adequação

necessária, às suas expensas, no todo ou em pafte,

deÍ-eitos, avarias, desconformidades ou irregulari

fabricação, cabendo à fiscalização não atestar o rec

pendências identifi cadas.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste definitivo enquanto não forem corrigidas todas as eventuais

pendências apontadas no recebimento provisório, nos termos do art. ll9 clc art. 149 da Lei no

14.133t2021. I

I
'7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à realização de testes de

funcionamento dos equipamentos e à entrega dos manuais, certificados, termos de garantia e demais

documentos exigíveis.

7.9.5. Os equipamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem er{ desacordo
I

com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta apresentada ou fras normas

técnicas aplicáveis, sem prejuizo da aplicação das penalidades cabíveis. I

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências relacionadas à execução contratual,

aspectos técnicos e administrativos, bem como demais documentos considerados

encaminhá-los ao gestor do contrato para fins de recebimento definitivo.

7.11. Os equipamentos serão recebidos definitivamente no prazo de l0 (dez) dias, do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após

verificação da qualidade, quantidade, conformidade e pleno funcionamento dos bens,fornecidos,

mediante emissão de termo detalhado, observando os seguintes procedimentos: 
I

7.I L I . Emitir documento comprobatório da avaliaç áo realizadapelos fiscais técnico, admlnistrativo e
I

setorial, quando houver, quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, incluindo

análise das condições dos equipamentos fornecidos e eventual aplicação de penalidades, conforme

regulamento aplicável. 
i

7 .l L2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscdiz|ção e, caso
I

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar A cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções.

omes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
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7.tl para efeito bimento definitivo dos equipamentos fornecidos,

com

7.11.4. Comunicar a empresa para emissão daNota Fiscal ou Fatura, com o valor exato apurado pela

fisc izaçáo, q uando necessário

'7.11 Encaminhar a documentação pertinente ao setor competente para formalizaçáo dos

de liquidação e pagamento.

7,12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade, quantidade ou

conformidade dos equipamentos fornecidos, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no

14.1 312021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal referente apenas à parcela

para efeito de liquidação e pagamento

'7.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de

inconsistências verificadas no fornecimento dos equipamentos ou na documentação apresentada.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da contratada pela

quali[ade, segurança, funcionamento e durabilidade dos equipamentos fomecidos, nem a
I

resp{nsabilidade quanto ao cumprimento integral das obrigações contratuais e legais aplicáveis.

I

Da Liquidação

7.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o pÍazo de dez dias úteis

para de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do aft. 7o, §2'

da Normativa SEGES/ME n" 7712022

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos cÍrsos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

e 2021

ve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

ocumento, tais como:

7 .17 .1. o prazo de validade;

7.17 .2. a data da emissão;

7.17

7.17

7.17

.!,

h

b

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

7 .17.6. eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

desp{sa, esta fi ras, reiniciando-se
I

o praEo apos a
I

7.19, A Nota comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

s de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
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o
ao referido Sistema, medi el oficiais ou à documentação no

art. 68 da Lei n' 14.133/202

7.20. A Administração deverá consulta para: a) verificar a manutenção das condições

7.21 . Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proÍrogado uma vez, por igual perío{o, a critério
I

do contratante. 
I

7.22. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contrathnte deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o rece

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante

contratual nos autos do processo administrativo

defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

até que se

junto ao

Do Prazo de Pagamento I

7.25. O pagamento será efetuado no prtvo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGE$/ME n" 77,

de2022. I

I

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão latualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até adaÍade sua efetiva realizaçáo, mediante

aplicação do índice IPCA de correção monetária, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatísticas (IBGE), ou outro que venha à substituí-lo,

Forma de Pagamento

7.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado. 
j

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem b{ncária para

pagamento. 
I
I

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, sbrão retidos

na lbnte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

es de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
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7 contratado regularmente pelo nos termos da Lei Complementar no

2006, não sofrerá a retenção aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
i

Complementar.
I

I

08. rloRMA E cRrrERIos DE sELEÇÃo Do FoRNECEDoR:
(Art. 6, inciso XXIII, alínea "h", da lei 14.13312021)

Fo

8.1

com

de seleção e critério de julgamento da proposta

contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de licitação,

nahipótese do art.75, inciso Il, da lei federal n'14.13312021,que culminarácom a

SC da proposta de "menor preço global"

Regim

t, 
t

Le de Execução

regime de execução do futuro contrato será empreitado por preço global.

Exigências de Habilitação

8.3. Previamente à celebraçâo do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
I

cons{rlta a cadastros informativos oficiais, tais como:
I
I

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (www.portaldatransparencia.gov.brlceis);

c) Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

.portaltransparenci a. gov.br/sancoes/cnep)

8.4 consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,

po, fLrçu do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
..1.
inclu§ive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritario.

I

8.7. paso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndirltas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por pafte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
I

similhres. dentre outros.
I

8.9. p interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

8.1 0. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio

de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
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8.1 1. E dever do respectiva documentaçào constante do

a respectiva documentação atualizada.

SICAF, ou

encaminhar, quando so

8.12. Não serão aceitos de com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da m

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria naÍuÍeza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome damaÍriz.

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de irúme.os de
I

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a ceníhização do

recolhimento dessas contribuições. i

8.1 5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos

conforme sua natureza jurídica: 
i

I

I

Habilitação Jurídica 
I

8.16. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.17. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

Comercial da respectiva sede;

8.18. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov. br/empresas-e-ne goci os/pt-br/empreended or;

8.19. Sociedade empresária, socie SLU ou s o

empresa individual de responsab : inscrição o

ou contrato social no Registro Públi cargo dal a

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimen

lnstrução Normativa DREVME n.o'77, de l8 de ma

8.21. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento c nistradores; 
I

8.22. Filiat, sucursal ou agência de socie ria: inscrição do ato fonstitutivo
I

da filial, sucursal ou agência da sociedade spectivamente, no Rdgistro Civil

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz

0rTirrfl

da Junta

omes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce
cNPJ 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br

Dt2026.06.28.01-PM|/SME I Aviso de Contratação DiÍeta Pá9.27 de46

o

a.

i



o
P

i

8.23.1 Sociedade coonerativa : ata
I

devidamente arquivado na Junta

de e estatuto , com a ata da assembleia que o aprovou,

ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de l6 de dezembro 1971.

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da

consfi lidaçào respectiva.

I

I

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do

forn$cedor, peftinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
I

8.28.1 Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
I

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

l, quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente,

referente ao ICMS, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante.

nicipal, através de Certidão Negativa de Débitos

petente do Município da sede da empresa licitante;

ia do Tempo de Serviço (FGTS).

8.32. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943

8.33 Declaração de que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e

nao menor de l6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo 7o, XXXlll, da Constituição.

8.34. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal, relacionados ao

obj ntação de declaração da Fazenda

res a lei,

8,3 que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

i

I

Habilitação Econômico-Fina nceira
I

8.36. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
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8.37.1 . A compatível com o objeto desta sera

realizada por da apresentação certidões, atestados de capacidade técnica ou documentos

equivalentes, emi por pessoas de direito público ou privado, que demonstrem experiência

anterior no permanentes compatíveis com o objeto da

8.37.2. Para fins de comprovação, os atestados deverão demonstrar que a empresa possui capacidade

técnica para o fornecimento de bens de mesma traÍuÍezÀ.

8.37.3. O atestado deverá conter descrição suficiente dos bens fomecidos, indicando características,

especificações ou elementos que permitam aferir compatibilidade com o objeto desta

o documento não apresente detalhamento suficiente, poderá ser complementado com

correspondente, nota fiscal, ordem de fornecimento ou outro documento idôneo

similaridade.

8.37.4. Será admitida, para fins de comprovação da capacidade técnica, a apresentação de um ou mais

atestados, inclusive r dos de forma concomitante, desde qqe permitam

comprovar a aptidão demanda. I

I

8.37.5. Os atestados ome da maÍriz ou filial da empresal desde que

comprovado o vínculo operacional e jurídico com a participante da contratação.

8.37.6. A Administraçâo poderá solicitar, a qualquer tempo, documentos complementares necessários à

verificação da autenticidade e legitimidade dos atestados apresentados, tais como notas

fiscais, declarações emitidas pelo contratante, endereço do local de entrega e demais

comprobatórios.

Declarações Legais

8.38. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficifncia e para
I

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norrnas específicas, confofme art.63,

inciso IV da lei federaln" 14.13312021.

8.39. Declaração que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

data de entrega das propostas, conforme art. 63, § I " da lei federal n" 14.13312021 .

8.40. Declaração de não possuir, em sua cadeia produtiva, empregado executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. lo e no inciso III do art. 5'da Constituição

de 1e88. 
I

8.41. Declaração que atende aos requisitos de habilitação, conforme art.63, inciso I da lji federal n"

14.13312021, tal que o declarante responderá pela veracidade das informações, na forma dallei.

09. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Art. 6, inciso XXIII, alinea "i", da lei 14.13312021

Caso

cópia contrato

que

nas norrnas

[rin"nt", nut"
I
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Central de Compras do Município, o custo estimado

de eq mentos motorizados para manutenção e conservação

de áreas verdes, poda, e lim de espaços públicos das unidades de responsabilidade da

Secretaria de Educação. RS 64.189,01 (sessenta e quatro mil, cento e oitenta e nove reais e um

e.t. 
fonforme 

pesq

totat 
[a 

contratação

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

no Orçamento Geral do Município.

l0.l A contratação será atendida pela UNIDADE: 090l-Secretaria da Educaçâo,

O: 12 122 0002 2.036-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de Educação,

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

I 0. I .P. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
)

Orçahrentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

I

I

rr. Jo FoRo:

I l.l. Fica eleito o foro do município de lguatu-Ce, para dirimir quaisquer questões decorrentes da
I

execirção do futuro contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa ou por meio da
I

concfliaçao e mediação, nos moldes do art. 92, §lo, da lei 14.13312021.
I
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ANEXO II - Minuta do Contrato
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MINUTA DO CONTRATO N". I2O

Instrumento de contrato administrativo de prestação
celebram entre si, de um lado a PREFEITURA DE IGU
da SECRETARIA DE

o
RUBRICA {J.)

serviços que
A

e, do outro lado . a empresa
para o fim que a seguir declaram

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de Direito Público, com sede n
, no._, Bairro: Cidade UF, inscrita

neste ato representada pelo(a)no

a RfualRreriaa
no CNPJ sob o

I senhor(a)

rono.
senhor(a)

Secretário(a) Municipal de do Município de lguatu-
CE, inscrito(a) no CPF sob o no e portador(a) da cédula de identidade n"
expedida pelo ORGAO EMISSOR/UF, daqui por diante denominada de CONTRATANTE e, do outro
lado, a empresa , com sede na Rua/Avenida no

, Bairro Cidade UF, inscrita no CNPJ
neste ato, representada pelo(a)

(Qualidade do Representante), inscrito(a) no CPF sob o no

e portador(a) da cédula de identidade n". 
-, 

expedida pelo ORGÃO
EMISSOP"UF, daqui por diante denominada de CONTRATADA, em conformidade com o que

preceitua a Lei no. 14.133, de 01 104/202.1 e suas alterações posteriores e, regular-se-á pelas suas

cláusulas e pelos preceitos de ele serão aplicados, supletivamente, os plincípios da

teoria geral dos contratos e a reito Privado, sujeitando-se os contratarfes, às suas

normas, cláusulas e condições 
I

I

(art. 1

stinados aos serviços $e roçagem.
s áreas públicas, par{ atender às

Iguatu CE. conforme fondições e
de Dispensa. 

I

2.1- O presente instrumento esso administrativo Oe »]SffXSA DE
LICITAÇÁO N'. D-_/20_- pela autoridade competentef e foi instruído
com fundamento na hipótese le dispensa de licitação constànte no art. 75,
inciso II da Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada,
parte integrante deste instrumento de contrato independente de transcrição.

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na
0110412021e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no. 8.078, de 1110911990 (Código
de Defesa do Consumidor). e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclusive quanto aos casos
omissos.

1,3 +

cNPJ 07.810.458/ooo1-90 I
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4,1 de Entrega
4.1.1 O prazo de entrega dos i que será de 1 0 (dez) dias, contados do recebimento

da de Fornecimento
4.1.2. Caso não seja possível a assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Iguatu em endereço indicado na Ordem4.1

de nto.

4.2 Garantia, manutenção e assistência técnica
4.2.1 . O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, e de, no mínimo, 3 (três)

meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
)quente à data do recebimento definitivo do objeto.

I os fornecidos em perfeitas condiçôes
o,

I os bens pelo próprio Contratado, ou,

i o com as normas técnicas específicas.
4.2.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos

bens, compreendendo a substituição de peças, arealização de ajustes, reparos e correções necessárias.

4.2.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

s ualidade e

d

4 bens que

a retirada do
eq uipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
4.2.7 . O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

tem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de

rior ao anteriormente fornecido, paralutilização em cuáter provisório pelo
antir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos

4.2.9i. Decorrido o pÍazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contrataÍ empresa
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como
a exigir embolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia
dos {qu
4.2.1p. te ao transporle dos equipamentos cobertos pela garantia será de
respdns atado.
4.2.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma
de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

5.1 - A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, objeto deste contrato, o valor mensal
de R$ , perfazendo o valor global contratado na ordem de R$

ITEI ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT.
VALOR
UNIT.

VALOR
GLOBAL

R$ LJ R$ (-J

conforme planilha abaixo:
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5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas s da execuçào
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração. frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação; l

5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

dos quantitativos de meses efetivamente executados;
o dependerão

5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de tran
5.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas e

forma de execução do objeto;
5.4.2- O Aviso de Contratação Direta;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

ficas quanto a

uente do mês

a e conta

t

., n" 13i

6. l- Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de alé
para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período;
6.2- Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou i to de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessiírios e essenciais do documento, tais
6.2.1- O prazo de validade;
6.2.2- A data da emissão;

6.2.3- Os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4- O período respectivo de execução do contrato;
6.2.5-Ovalorapagare I

6.2.6- Evenrual destaque do valor de retenções tribut irias cabíveis. 
I

6.3- Havendo eÍro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, op circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sob:estada até que o contratado providenpie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçáo da situação, sem ônus ao

contratante;
6.4- A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdênciq, Trabalhistas,
vida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do a{t. 68 da Lei no.

2021; 
I

-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua nptificação, por

escrito, para que, no przvo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser proÍrogado uma yez, poÍ igual período, a critério do contratante;
6.6- Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar ência do

contratado. os meios
perlinentes
6.7- Persist ontratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;
6.8- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal;
6.9- Os pagamentos serão realizados mensalmente, até o 10o (décimo) dia útil do mês su
de referência da parcela apaga1,
6.10- O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para credito em banco,
corrente indicados pelo contratado;
6.11- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
pagamento;

bancária para

6.12- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável;
6.12,1- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

retidos na

tr

(art. 92, inciso no,
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pelo Sim Nacional, nos termos da Lei Complementar no. 123,

aos impostos e contribuições abrangidos por aqueletributária q

à apresentação de comprovação, por meio de

faz jus tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
6.14- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

nte fórmula:
sendo:

oratórios;
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela a ser paga.
I = lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(rx) r - (6/100) I=0,00016438
365 TX = Percentual da taxaanual:6%o

7.6. o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
nao ssa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
d s) pela Iegislação então em vigor;
7.7 a ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
7.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

8.-l. O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da data da sua

assinatura, extinguindo-se em 31 de dezembro de 2026, na forma que dispõe o art. I 05 da Lei no. 14. 133,

de 0110412021;

DESPESA

9.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA sob a
seguinte rubrica:

contratado
de

No entanto, o

,I
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, e encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a de do Município
de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e de outras providências, com recurso
financeiro oriundo da Prefeitura de Iguatu-CE, através da Secretaria de _, consignado no orçamento
referente ao exercício financeiro de2026.

10.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso Il,
alínea "d", da Lei no. 14.133, de 0110412021, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes
de eventual prorrogação, nos termos do ar1. 107 da Lei no. 14.133, de 0110412021:

10.2. O prazo paÍa estabelecimento ro, quando for
o caso. será de ate o da data do for atória do caso
de fbrça maior, cas ncipe ou em dec previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.

CLÁ
(art

12. I . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e

seus anexos;
I 2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.3 , sobre ví iço
exec parado ou
12.4 do contrat i

12.5 o valor co a e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
12.6. Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
12.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Administração para adoção das

ORGÃO
ORÇAMENTÁRIO

FrrNÇÃo
PROGRAMÁTICN

í,
FgH
*/

A
CLASSIFICAÇÃC

ECONOMICA

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

14.133,
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e reclamações relacionadas à execução do
mani festamente impertinentes, meramente

para a boa do ajuste;
o a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
12,9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
contratada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias;
l2.lQ. Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo administrativo
para ppuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4o, do art. 137, da Lei no. 14.133,
de 01t04t202t;
l2.ll. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em dbcorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

A contratada cumprirá todas as obrigações constantes no contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
ficando, ainda, obrigada a:

13.2 Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento;
l 3.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de defesa
do (lei no 8.078, de 1990);
13.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 3 (três) dias úteis, que antecede a data da

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
13.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior @rt. 137,11, da lei nf 14.133, de2021) e prestaÍ todo esclarecimento ou informação por eles
sol OS;

13.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, no
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

res ul da execução ou dos materiais empregados;
13.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ouo da execução contratual pelo contratante, que frcará auÍorizado a descontar dos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
13.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
co ais e as demais previstas em legislação específica que incidam ou veúa a incidir sobre a
exec contratual, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá

o objeto do contrato;
.l3.13. 

Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
I 3.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
13.l I a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

Itoda{ tação e qualificação exigidas na licitação;
13.12 todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
13.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do ção, exceto quando ocoÍrer algum dos eventos arrolados no art. 724,11, d, da lei no

14.
13, dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de ratante;

omes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce
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ho do menor de dezoito
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13.15. Não permitir a utilização de qualquer
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

RUBRI
menor

a utilização

vazamento de informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência,
imprudência ou imperícia, venha a ocasionar à contratante.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no, 14.133, de0110412021,o
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) 

I

d) contratação sem motivo justificado; 
Ie) ção falsa durante a execução do contrattl

f)
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naÍureza; 

i

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n".12.846, de0110812013. !

intes sanções:
re que não se

.Íb", ((c" g..d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade rirais grave (art.

I -5ó. § 4", da Lei no I 4. I 33, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave (ar1. 156, §5o, daLeino 14.133, de 2021)1.

d) Mutta de: 
I

I) Moratória de l"/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcefa inadimplida.
até o limite de 30 (trinta) dias; I

II) Moratória de 0,077o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustifrcado, até o máximo de2Yo (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, pafte integrante a este

Contrato. 
I

II.l) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção {o contrato por
descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I dolart. 137 da Lei
n. l4.l 33,de2021. I

III) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas 
('e" a"h" do subitem 72.1, de20%ó a 30% do

valor do Contrato:
IV) Compensatória, para a inexecução total do contrato previstana alínea "a", "b", "c" e !'6" do subitem
I 2. I , de lVô a 30oÁ do valor do Contrato. 

I

14.3. A aplicação das não exclui, em hipótese alguma, p obrigação de
reparação integral do d (art. 156, § 9'da Lei no. 14.133, d10110412021):
14.4. Todas as sanções ser aplicadas cumulativamente coln a multa (art.
156, § 7" da Lei no. 14.133, de 0110412021);
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no przvo de l5 (quinze) dias
úteis, contado dadatade sua intimação (art.157, daLeino. 14.133, de01l04l202l);
14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagam ualmente
devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença descontada

de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
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q ou sera judicialmente (art. 156, § 8o, da Lei no. 14.133, de

ao cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
no prazo (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente;
14.7. A aplicação das sanções realizar-se-á, em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 fla Lei no. as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
decl{ração de in tratar;
l4.8.lNa aplicaç ados (art. 156, §1o, da Lei no. 14.133, de 0110412021):
a)ariaturezaea da;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a aperfe conforme norÍnas e orientações dos
órgã
14.9 como 33, de 0110412021, ou em outras leis
de li s da A tipificados como atos lesivos na Lei
no. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (arr. 159);
14.10. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abus
para

adm
parc

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
S ou à empresa do mesmo raÍno com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
C RATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no. 14.133, de 01/0412021);
14.1 I . O CONTRATANTE deverá, no prtvo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sqnção. informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publipidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empfesas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do PoderExecutivo Federal. (art. 161 da Lei no. 14.133,
de olt04t2o2t);
14.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no. 14.133, de 0110412021;
14.13. Os debitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular aprática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica

rativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
mente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
tos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

l5.1.iO contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

nornfas da Lei no, 14.133, de 0110412021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçào
I

total pu parcial;
15.2.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será iprorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes
simples apostila;
15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que 1il ato admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme
endefeço e la contratada na sua proposta comercial;
lS.a.l O ór á convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser ;

15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

FL.
a

(art. inciso XVI[, da Lei no.
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para
da liquidação

iscais técnico,

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fi scal ização,
para execução do objeto, do plano complementar de execução da
aÍ'erição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

contratada, quando

15.6. FTSCALIZAç^O

1 5.6. L A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(
respectivos substitutos (art. I 17, caput, da Lei no, 14.133, de 0110412021).

1 5.7. FTSCALTZAÇ^O TECNTCA
(

I 5.7.1. O fiscal técnico do contrato ução do contrato, para que sejam c{rmpridas todas
as condições estabelecidas no contr urar os melhores resultados para a fdministração.
15.7 .2. O fiscal técnico do contrato de gerenciamento do contrato todasl as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regulariàação das faltas
ou dos defeitos observados. (art.717, § 1" da Lei no. 14.133,de0110412021);
15.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinan
15.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao
demandar decisão ou adoção de medidas que ultra
necessárias e saneadoras, se for o caso;
I 5.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
15.1 .6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pronogação contratual.

1 5.8. FrSCA LIZAç 
^O 

ADMINISTRATM

l5 8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário;
15.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do lontrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome {s providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua I competência.

15.9. GESTOR DO CONTRATO

15.9.1. O gestor do contrato coordenará aatualizaçáo do processo de acompanhamento e

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento
izaçáo do

do contrato. a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
atendimento da finalidade da administração;

para fins de

15.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
l-5.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
l -5.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
15.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo inistrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que o art. 1 58

da l-ei n'. 14.133, de 0l/0412021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, o caso;

de Araújo. s/n', Esplanada ll. lguatu-Ce
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relatório final com informações sobre a consecução dos

a e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

viar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos
gestão nos termos do contrato.

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

16.1. Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a

contratual se dará nos seguintes termos
16.1

para
16.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a

usão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:
16.1 .2.1 . Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da
CONTRATADA:
a) pectivas sanções administrativas;
b) nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei
16 tinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes;
16.2.1 . O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando

c

Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado

dispuser de créditos orçamentiírios para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
lhe oferece vantagem;

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

esta
mais
16.2,

do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia;
16.2.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversiírio, a extinção contratual ocorrerá apos 2 (dois) meses da data da

16.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fi por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no. 14.133, de 0110412021, bem como
am velmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
I 6.3. l. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;
16.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisâo
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
16.3.?.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditito para alteração subjetiva;
16.4,1 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
16.4.11 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.4.3. Indenizações e multas.
16.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

da indenização por meio de termo indenizatório (aÍt. 131, caput,

se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
ira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade

contiatante ou com agente público que tenha desempeúado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha ret4 colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV da Lei n.' 14.133, de0ll04l202l).

I

O gestor do

da

O gestor do
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17.1. O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divul mantido pe

Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais
observado o disposto na Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores.

I 8.1 . As partes elegem o foro da comarca da Cidade de Iguatu, Estado do Ceará, como o

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia expressa, desde já, de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18.2.E, estando assim justos e aceftados, assinam o presente Instrumento, em 03 (três) vias de igual teore
forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para q

jurídicos e legais efeitos.

Iguatu-CE, _ de de 20

Secretário(a)
Secretaria Municipal

Prefeitura de Iguatu-CE
CONTRATANTE

Representante Legal
Empresa Contratada

CNPJ da Empresa Contratada
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
01.
Nome
CPF:
02.
Nome
CPF:

CLÁUSULA DECIMA
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ANEXO III - Modelo da Proposta de Preço

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

Agência:

Local e Data

Assinatura do(a) Representante Legal
Proponente

DISPENSA DE LICITAÇÃO N'. D- t20

Prezados Senhores,

I

Aprepentamos ao Agente de Contratação da Prefeitura de Iguatu-CE, a n-ossa proposta de preço para
execrfrção dos serviços referente ao objeto da DISPENSA DE LICITAÇÃO N". D-120_-_,
conf$rme planilha aÚaixo:

Caso se aceita a proposta para o objeto da DISPENSA DE LICITAÇÃO N". D-_/20_-_,
nos s a assinar o termo de contrato no prazo determinado no instrumento de convocação

. lnformamos que o prazo de validade da nossa proposta de preços será de 60 (sessenta) dias, a contar
da ddta do seu envio.

Finalizando, declaramos que nos submetemos aos ditames da Lei Federal no. 14.133, de 0110412021
alterações posteriores, e que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Avisoe

de

Sede da Proponente:
CNPJ da Proponente
No. Conta Corrente:

A

Direta da DISPENSA DE LICITAÇÃO N". D-_/20_-_, bem como seus anexos.

Social a Proponente:

ITEM ESPECIFICAÇOES UNID. QUANT.
VALOR
UNIT.

VALOR
GLOBAL

RS (-J

omes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce
CNPJ 07.810.458/0001-90 | 5íte: www.iguatu.ce.gov.br
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ANEXO IV

Modelo de declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição
Federal de 1988.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)
tru

o
À
Prefeitura de lguatu-CE,
Secretaria de

Agente de Contratação,

DISPENSA DE LTCTTAÇÃO N". D-_120_-

DECLARAÇÁO

A empresa , inscrita no CNPJ sob o no

Rua/Avenida no. , Bairro Cidade:
intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a)

(,
o

com sede na

UF, por

identidade de no

o no.

porlador( da cédula de

expedida pelo EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob
DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participaçào

n AÇÃO N". D-___J\O_-_, e, ainfla, para fins do

d .133, de OllO4l2O2l e suas alterações flosteriores. que

n noturno, perigoso ou insalubre e não {mprega menor
dl

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz C_-).

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

omes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu-Cê
CNPJ 07.8:l.0.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce,gov.bÍ
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ANEXO V
e ausência de fatos impeditivos para participar de licitações

pela Prefeitura de Iguatu-CE.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

DTSPENSA DE LICITAÇÃO N'. D- 120

DECLARAÇÃO

A empresa , inscrita no CNPJ sob o no. com sede na

Rua/Avenida flo,_, Bairro: Cidade UF, por
intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) portador(a) da cédula de

de no. expedida pelo EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob

ono DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação
no administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N". D-_/20_-_, e, sob as penas da
lei, não foi declarada inidônea para pafticipar de licitações promovidas pela Prefeitura de lguatu-CE
e/ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do caput do art. 156 da Lei no. 14.133,

de 0110412021 e suas alterações, e que comunicaremos qualquer fato impeditivo ou evento superveniente à

entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica,
técni,ca regularidade fiscal, social e trabalhista e idoneidade econômico-financeira.

II Locale Data
I

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante

mes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce

cNPJ 07.810.458/0001-90 | site: www.iguetu.ce.gov.br
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ANEXO VI

Modelo de declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa e/o
Pequeno Porte. 

i

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

À
Prefeitura de Iguatu-CE,
Secretaria de

Agente de Contratação,

DISPENSA DE LICTTAÇÃO N". D- t2o

DECLARAÇÃO

A empresa , inscrita no CNPJ sob o no

Rua/Avenida f,o._, Bairro: Cidade:

u Empresa de

EC

,'. n" 14E

com sede na

UF, por
porlador(a) da cédula de

owo

intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a)
identidade de n"
ono
no processo adm
licitante está sob

Complementar no

de 2014, que institui o Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante

es de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce
cNpJ 07.810.458/0001-90 | site: www.iguatu.ce,tov.br
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ANEXO VII

ia de servidor público municipal nos quadros da empresa licitante.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

DISPENSA DE LrCrrAÇÃO N". D- t20

DECLARAÇÃO

A empresa , inscrita no CNPJ sob o no com sede na
Rua/Avenida no. , Bairro Cidade UF, por
intermedio de seu representante legal, o(a) senhor(a) portador(a) da cédula de

de no expedida pelo EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob
DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação

sso administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N'. D-_120_-_, que não possui em
funcional e/ou no seu quadro societário, servidor público ou dirigente de órgão e/ou entidade

contratante ou responsável pela licitação

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante

ono
no

seu

es de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce

,aartlt IIr

I
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